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RESUMO 

 

O presente trabalho visa analisar o fenômeno do microtargeting no processo eleitoral brasileiro 

através de um estudo descritivo exploratório partindo da análise de legislações e doutrinas 

estrangeiras sobre tal prática em seus territórios. Investigamos a teoria da sociedade da 

informação e suas nuances. Buscamos delinear a ligação do direito eleitoral com a democracia 

representativa com a busca da soberania popular como principal alicerce; analisamos a 

digitalização das comunicações e como se dá o afetamento da esfera pública, em especial no 

período eleitoral, através de estudos comparados de legislações estrangeiras; exploramos como 

se dá a interligação entre o denominado big data e as campanhas eleitorais que usam a 

microssegmentação (microtargeting) e exploramos seus pontos principais, positivos e 

negativos, dentro da democracia, inclusive como se dará a regulação das redes sociais no país 

e o microdirecionamento, para que se possa prevenir a influência da desinformação e da 

discriminação algorítmica advinda de grandes empresas transnacionais no processo eleitoral do 

Brasil; fornecemos informações sobre o microtargeting no processo eleitoral nacional com 

evidência maior para o marco regulatório da internet e a legislação eleitoral, destacando seus 

problemas atuais e dando soluções necessárias para que tenhamos maior participação e 

conhecimento da população em relação ao fenômeno ora estudado. Concluímos que as 

experiências de uso do microtargeting no processo eleitoral brasileiro deve ser concretizado de 

acordo com a Constituição Federal e seus direitos e garantias fundamentais. Realizamos uma 

pesquisa bibliográfica e jurídico-dogmática, cuja análise crítica se vale do método dedutivo. 

 

Palavras-chave: Microtargeting. Democracia. Direito Eleitoral. Regulação. 

 

                               

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

 

The present work aims to analyze the phenomenon of microtargeting in the Brazilian electoral 

process through an exploratory descriptive study based on the analysis of foreign legislation 

and doctrines on this practice in their territories. We investigate the theory of the information 

society and its nuances. We seek to outline the connection between electoral law and 

representative democracy with the search for popular sovereignty as the main foundation; we 

analyze the digitalization of communications and how the public sphere is affected, especially 

during the electoral period, through comparative studies of foreign legislation; we explore how 

the so-called big data is interconnected with electoral campaigns that use micro segmentation 

(microtargeting) and we explore its main points, positive and negative, within democracy, 

including how the regulation of social networks in the country and microtargeting will take 

place , so that the influence of disinformation and algorithmic discrimination coming from large 

transnational companies can be prevented in Brazil's electoral process; We provide information 

about microtargeting in the national electoral process with greater evidence for the internet 

regulatory framework and electoral legislation, highlighting its current problems and providing 

necessary solutions so that we have greater participation and knowledge of the population in 

relation to the phenomenon studied. We conclude that experiences using microtargeting in the 

Brazilian electoral process must be carried out in accordance with the Federal Constitution and 

its fundamental rights and guarantees. We carried out bibliographical and legal-dogmatic 

research, whose critical analysis uses the deductive method. 

 

Keywords: Microtargeting. Democracy. Electoral Law. Regulation. 
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INTRODUÇÃO 

 

Fenômenos importantes surgiram no processo eleitoral brasileiro diante do paradigma 

da comunicação digital. Alguns destes desafios se dão no âmbito do uso das redes sociais, em 

especial quando os partidos e candidatos utilizam as técnicas do microdirecionamento de 

conteúdo, conhecido também pelo termo em língua inglesa denominado ‘microtargeting’, para 

atingir determinados eleitores. Diante disso, é de suma importância entendermos como o 

fenômeno afeta a democracia brasileira, sendo necessário falarmos sobre como o país se porta 

diante dos novos dilemas contemporâneos eleitorais, sobretudo quando falamos da regulação 

dos serviços de internet. 

O conceito de democracia e a definição da formação de seus elementos não é um tema 

uníssono na doutrina. Dahl (1987, p.3), teórico utilizado neste trabalho sobre o tema da 

democracia, delineia os elementos essenciais para o estabelecimento desse regime político em 

um país: a capacidade de candidatura a cargos políticos, o direito dos líderes políticos de 

competirem por meio de eleições, a realização de eleições livres, justas e transparentes, a 

garantia da liberdade de expressão, a presença de fontes alternativas de informação, a inclusão 

de todos os membros adultos na participação política e a autonomia dos cidadãos para formarem 

associações em busca do exercício do poder político.   

A partir da década de 1980, emergiu o que Castells chamou de “rede das redes” – nome 

dado à internet (2003, p.14). Com o avançar da década de 1990 e a privatização da rede, 

juntamente com a interconexão entre computadores, houve um aumento na luta pela liberdade 

de expressão e informação. Esse período testemunhou uma ênfase crescente na capacidade de 

interação ativa dos usuários com a informação e entre si, promovendo a ideia de emancipação 

do indivíduo, porém, é importante ressaltar que tanto a liberdade de escolha quanto a igualdade 

não devem ser usadas para conceder à maioria poder autônomo, resultando na opressão da 

minoria, como já destacava Kelsen (2009, p. 51).   

Dentro da ideia de uma maior liberdade de informação e expressão, olhamos a expansão 

da internet nos anos subsequentes1 em um ambiente  que refletia um espaço de difusão de 

conhecimento, inovação e livre associação entre as pessoas, além de promover o 

 
1 Joseph Castells aduz em seu livro Era das Galáxias (2003. p.8) que no ano de 1995, primeiro ano do uso da web, 

havia cerca de 16 milhões de usuários em rede. Já em 2001 eram quatrocentos milhões e a previsão era que 

chegasse em 2 bilhões em 2010. Segundo estimativas da União Internacional de Telecomunicações, esse número 

já chega a 5,4 bilhões de pessoas em 2023. Disponível em: https://www.itu.int/itu-

d/reports/statistics/2023/10/10/ff23-internet-use/. Acesso em: 01 jun. 2024. 
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empoderamento do indivíduo. Sua fundação era especialmente fundamentada na transparência 

da informação e na confiança. 

Conforme Magrani (2018, p.4), dentro da história da internet, já houve a passagem de 

pelo menos três gerações: 

 

A primeira (web 1.0), surgida em meados da década de 1980, ficou 

caracterizada pela possibilidade de conexão entre pessoas, porém de forma 

estática e sem interatividade com os sites, sendo estes criados somente para 

leitura (read-only web). A ausência de comunicação e de interação entre 

consumidores e produtores era algo inerente à web 1.0, mas, apesar de essa 

característica parecer tão negativa atualmente, isso a internet das coisas não 

diminuiu seu impacto, pois pela primeira vez estavam disponíveis as mais 

variadas informações, gratuitamente, em milhões de páginas. 

Outra característica da web 1.0 diz respeito à restrição dos aplicativos, que não 

podiam ser alterados ou ter seu funcionamento visualizado, a exemplo do 

Netscape Navigator. 

[...]  Enquanto a web 1.0 ficou conhecida como a “web do conhecimento”, 

pelo aumento súbito de informações que proporcionou aos usuários, a web 2.0 

pode ser considerada a “web da comunicação”, devido à grande interatividade 

viabilizada em suas plataformas. 

Os principais atributos da web 2.0 fazem referência a seu caráter colaborativo 

e de interação constante dos usuários. Todas essas relações foram possíveis 

graças à expansão de plataformas como redes sociais, blogs, wikis, entre 

outros. Assim, a produção de conteúdo na internet passou a ser realizada de 

maneira mais fluida. A partir do momento em que os próprios usuários 

puderam também abastecer as plataformas com informações, a web passou a 

ser uma via de mão dupla, ganhando a denominação de read-write web. 

Portanto, com o advento da web colaborativa (2.0), o usuário de internet 

deixou de ser somente um consumidor de conteúdo, passando a ser, ao mesmo 

tempo, também produtor, dando origem ao conceito de prosumer, típico das 

relações de interação nas plataformas de web 2.0, principalmente redes 

sociais. 

Durante as primeiras eras da internet, todo o conteúdo era gerado para 

a compreensão de humanos, ou seja, as páginas da web são facilmente 

reconhecíveis para nós. 

[...] a principal diferença entre a web 2.0 e a web 3.0 está no fato de que 

a primeira enfoca a criatividade dos usuários para produção de 

conteúdo, uma vez considerados, ao mesmo tempo, consumidores e 

produtores das informações que trafegam online, enquanto a segunda, 

os conjuntos de dados e objetos interligados 

Os computadores não tinham essa habilidade, mas isso está mudando. 

Com a internet semântica, os dispositivos serão capazes de obter e 

interpretar as informações fornecidas pelos usuários. Agregando essas 

informações pessoais, as plataformas poderão individualizar os 

resultados. 
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Nessa última etapa teríamos, segundo o autor, uma forma de assistente pessoal que 

atualiza em cada navegação da pessoa, a qual foi descrita como ‘internet das coisas’2, inclusive 

com o surgimento do Big Data. 

O autor destacava que, em 2018, poderíamos vislumbrar o surgimento de uma “web 

4.0” ou “web preditiva”, em fase de desenvolvimento. Essa nova fase da web seria capaz, com 

base nas informações contidas em seus sistemas de dados, de antecipar as necessidades dos 

usuários por meio de mecanismos de inteligência artificial. Isso poderia inclusive influenciar 

nossas escolhas, como por exemplo, determinar o melhor candidato para um cargo político, 

através de um direcionamento político-eleitoral, conforme será explicado com mais detalhes na 

última parte da tese. 

As transformações decorrentes da evolução da internet tem destaque em nossas vidas 

em especial pelo que ela proporciona dentro do sistema democrático, levando a duas 

perspectivas diferentes, porém complementares. 

De um lado, Éric Sadin argumenta que estamos testemunhando a formação de um 

tecnopoder, em um contexto em que a ação humana pode ser desvalorizada em favor da suposta 

superioridade de entidades computacionais, levando a uma reconfiguração das democracias 

modernas devido aos avanços tecnológicos na comunicação, onde não há uma maior 

preocupação com a essência humana em si (SADIN, 2018, p. 126). De outra banda, Jeanette 

Hofmann entende que as formas de comunicação mudam de acordo com a evolução da 

sociedade, derivando daí o comportamento das democracias modernas ocorrendo um fenômeno 

denominado de “democracia mediada” (HOFMANN, 2019), sendo essa última a perspectiva 

da pesquisa a qual adotamos. 

Atualmente, observamos benefícios para a democracia devido às novas tecnologias, 

como o uso de meios tecnológicos para exercer o direito fundamental de sufrágio, como as 

urnas eletrônicas, e um processo eleitoral mais inclusivo, com maior acesso à informação e 

estratégias renovadas de intervenção, incluindo o uso massivo das redes sociais. No entanto, o 

que realmente está ocorrendo é o estabelecimento de relações de poder horizontais3 e diretas 

com base no cálculo e análise de dados. 

 
2 De uma maneira simplificada, seria uma rede virtual formada por objetos, dotados de sensores capazes de captar, 

processar e transmitir dados utilizando-se de conexões via internet, e, inclusive, em segundo plano, quando 

“aparentemente” desligados. 
3 A incorporação de novas tecnologias à dinâmica democrática tem transformado as formas tradicionais de 

exercício do poder político, substituindo relações verticalizadas, centradas na autoridade do Estado, por relações 

horizontais e descentralizadas, mediadas por redes digitais. Embora o uso de ferramentas como as urnas eletrônicas 

e as redes sociais possa ampliar o acesso à informação e à participação política, o que se observa é a constituição 

de um novo regime de poder, no qual os dados e os algoritmos operam como instrumentos de controle e influência 

sobre os indivíduos. Byung-Chul Han (2015, p. 25) observa que, na sociedade do controle digital, “os sujeitos se 
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O caso conhecido como Cambridge Analytica demonstrou que as informações que 

deixamos em mídias sociais ou que são coletadas por sistemas inteligentes operados por 

empresas que atuam na internet formam um vasto conjunto de dados, conhecido como Big 

Data, com um modelo de pesquisa psicográfica. 

Embora as novas tecnologias digitais possam ser instrumentalizadas para manipular 

preferências e afetar negativamente o processo eleitoral, como apontam diversas análises 

críticas dentre eles Han4 e Zuboff5 e Han, é importante considerar também uma perspectiva 

alternativa que reconheça o papel transformador — e não apenas destrutivo — da mediação 

tecnológica.  

A tese da “democracia mediada”, proposta por Jannette Hoffman, sustenta que as 

tecnologias digitais não eliminam a deliberação pública, mas a deslocam e a reconfiguram em 

novas esferas de interação política. Segundo Hoffman (2012), “a mediação técnica nas decisões 

políticas não elimina a deliberação democrática, mas a desloca e a distribui por novos espaços 

e atores, que podem ser analisados como parte de uma nova ecologia da decisão pública”.  

Assim, em vez de pensar em uma oposição direta entre tecnologia e soberania popular, 

pode-se considerar que a mediação algorítmica também pode ser regulada, disputada e 

orientada para fortalecer a transparência, a participação e a accountability, mitigando riscos de 

manipulação e promovendo novos arranjos democráticos. 

O objeto da presente pesquisa será analisar o microdirecionamento de conteúdo na 

internet, denominado em inglês de ‘microtargeting’, em especial nas redes sociais, e suas 

consequências dentro do processo eleitoral nacional, aqui entendido, utilizando a definição 

conceitual da Resolução nº 23.732/2024 do Tribunal Superior Eleitoral, como sendo a 

“estratégia de segmentação da propaganda eleitoral ou da comunicação de campanha que 

consiste em selecionar pessoas, grupos ou setores, classificados por meio de perfilamento, como 

público-alvo ou audiência de mensagens, ações e conteúdos político-eleitorais desenvolvidos 

com base nos interesses perfilados, visando ampliar a influência sobre seu comportamento” 

(BRASIL, 2024). 

 
vigiam uns aos outros”, instaurando uma vigilância horizontal em que o poder se exerce de forma difusa, por meio 

da liberdade e da comunicação, e não mais por coerção direta. Nesse mesmo sentido, Pierre Lévy (1999, p. 127) 

destaca que a cibercultura “não reforça a verticalidade das instituições, mas estimula formas horizontais de 

organização, baseadas em redes e comunidades de interesse”. Essas novas configurações do poder, baseadas na 

lógica da conectividade e na análise algorítmica de dados, inauguram uma forma de governo invisível, pautada 

menos na autoridade formal e mais na capacidade de moldar comportamentos e decisões políticas de forma sutil, 

porém eficaz. 
4 HAN, Byung-Chul. Psicopolítica: neoliberalismo e novas técnicas de poder. Tradução de Henrique Nimtz. 

Belo Horizonte: Autêntica, 2015. 
5 ZUBOFF, Shoshana. A era do capitalismo de vigilância: a luta por um futuro humano na nova fronteira 

do poder. Tradução de George Schlesinger. Rio de Janeiro: Intrínseca, 2020. 
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 Dentre os objetivos do trabalho, destaca-se  a busca por uma regulação nacional sobre 

o tema, pois sabemos que temos pontos positivos e negativos para o fenômeno do 

microdirecionamento, aqui devidamente reconhecido por ser umas das novas tecnologias 

criadas na internet. Tendo em vista uma ausência de regulação específica, buscamos analisar o 

que se tem hoje na legislação perpassando ainda, pelas decisões judiciais do Tribunal Superior 

Eleitoral sobre o tema.  

O trabalho busca ainda contribuir para os estudos de Direito Eleitoral em tempos de 

digitalização fazendo uma melhor análise e  propondo direcionamentos na legislação sobre o 

uso do microdirecionamento em campanhas políticas para que busquemos a igualdade de 

oportunidade entre os candidatos. 

A pergunta principal a ser respondida pela tese é: Diante do uso de microdirecionamento 

nas redes sociais, e dos seus aspectos positivos e negativos, quais as soluções regulatórias que 

podem ser adotadas por parte do Estado? 

A tese possui como hipótese a constatação de que não existe, no conjunto de normas 

existentes  e vigentes no Brasil, qualquer informação de como são colhidas as informações dos 

indivíduos, sejam elas de forma individual ou em grupo, e como são armazenados esses bancos 

de dados em um sistema Big Data das empresas e, consequentemente, como as empresas podem 

utilizar o microdirecionamento a favor de determinados candidatos causando prejuízo em 

relação aos direitos fundamentais básicos de liberdade de informação e privacidade. 

A respeito da relevância e ineditismo do trabalho que ora se detalha, no aspecto jurídico, 

temos tão somente uma Resolução feita pelo Tribunal Superior Eleitoral, no ano de 2024, sobre 

o tema da propaganda que acaba por trazer o microdirecionamento, com previsão de uma 

legislação vigente mais específica sobre o tema da presente tese somente com a aprovação do 

novo Código Eleitoral, o que inclusive nos revela um ativismo judicial eleitoral ao estabelecer 

conceitos e parâmetros, o qual não analisaremos mais profundamente neste momento. 

Ao longo da presente pesquisa, verificou-se que a literatura nacional carece de uma 

abordagem que combine os imperativos do microdirecionamento com aqueles do período 

eleitoral de forma estruturada. Assim, o presente trabalho constrói tal abordagem a partir da 

produção já existente dedicada a temas específicos, como desinformação, fake news e o 

microdirecionamento. 

Em termos de conteúdo, o processo de microdirecionamento, também chamado de 

microssegmentação digital, é semelhante à maioria do marketing comercial para o 

funcionamento dos métodos, porém, quando o big data é utilizado para a implementação do 

método e para a segmentação de público temos que a personalização das mensagens se torna 
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mais rápida e eficaz ao conhecer mais do que apenas o indivíduo e as características sócio 

geográficas, mas também psicográficas.  

O método de microdirecionamento digital não apenas fornece precisão significativa na 

determinação das pessoas a serem alcançadas, mas também permite fornecer sentimento de 

necessidade de um produto ou serviço, pode ser determinado com a ajuda do método indivíduos 

para os quais o produto ou serviço é relevante, bem como determinar os tipos de anúncios que 

melhor corresponde às características dos indivíduos, habilidades perceptivas, rotinas diárias e 

sociais para o cronograma de uso da plataforma, bem como a resposta potencial. 

Assim, no presente trabalho serão debatidas as legislações nacionais e internacionais 

que buscam uma interpretação sobre o seu conceito e aplicação do microdirecionamento nas 

redes sociais em processos eleitorais. É necessário, ainda, que tenhamos a construção de uma 

legislação nacional não somente sobre a regulação da internet, mas também sobre o uso do 

microdirecionamento pelos candidatos sem que houvesse a quebra da isonomia entre 

candidatos.  

O objetivo geral da pesquisa é compreender, dentro da hodierna sociedade brasileira, a 

atual arquitetura comunicacional dentro da internet, em específico a tentativa de regulação das 

redes sociais, evidenciando as novas mídias digitais e seu papel dentro dessa nova realidade. 

Analisaremos como se dá a possibilidade de microdirecionamento de informações pessoais e 

políticas do eleitor para os candidatos e vice-versa, sendo a abordagem feita através dos direitos 

fundamentais insculpidos na Constituição Federal de 1988. 

Os objetivos específicos, que deverão ser tema de cada um dos capítulos da tese são: a) 

delinear a ligação do direito eleitoral com a democracia representativa com a busca da soberania 

popular como principal alicerce; b) descrever a integração de big data e campanhas eleitorais 

que usam o microdirecionamento (microtargeting) e determinar seus pontos positivos e 

negativos dentro da democracia brasileira, inclusive como se dará a regulação das redes sociais 

no país e o microdirecionamento; c) analisar a digitalização das comunicações e como se dá o 

afetamento da esfera pública, em especial no período eleitoral, através de estudos comparados 

de legislações estrangeiras; d) fornecer informações sobre o microdirecionamento no processo 

eleitoral brasileiro com destaque para o marcos regulatório da internet e a legislação eleitoral, 

destacando seus problemas atuais e dando soluções necessárias para que tenhamos maior 

participação e conhecimento da população em relação ao fenômeno estudado. 

Como contribuição para toda a sociedade brasileira, pretende-se propor uma 

modificação no que tange à regulamentação nacional das redes sociais e sugerir uma novel 

legislação acerca do microdirecionamento nas eleições, de forma que tenhamos uma legislação 
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nacional que consiga mitigar os danos causados pela desinformação sem deixar de verificar os 

direitos fundamentais insculpidos na Constituição e manter a igualdade de oportunidades entre 

os candidatos. 

Assim, tendo por objeto de análise o conteúdo das legislações e decisões do Supremo 

Tribunal Federal e do Tribunal Superior Eleitoral, serão buscados os elementos significantes 

ali contidos, de modo a serem realizadas inferências quanto às frequências das categorias 

elaboradas previamente. 

Trata-se de uma pesquisa teórica, com natureza qualitativa e quantitativa, sendo que os 

percentuais e as frequências alcançadas por meio da referida análise servirão apenas de 

instrumentos para as inferências que serão realizadas a partir do referencial teórico escolhido. 

O método de abordagem a ser adotado na presente pesquisa consiste no método 

dedutivo, uma vez, a partir de fenômenos mais gerais, buscar-se-ão constatações mais 

específicas acerca da existência de uma racionalidade a conduzir legislações e decisões nessa 

temática. Primeiro, fazemos um estudo do marco teórico de democracia para depois analisarmos 

o tratamento dogmático do tema no direito nacional, visando à construção de possível resposta 

ao problema levantado, com a construção de uma melhor teorização e busca de uma solução 

para o problema diante da (des)igualdade gerada entre os candidatos. 

Também damos destaque às teses de livre docência, de doutoramento e dissertações de 

mestrado aprovadas nos programas de pós-graduação stricto sensu em Direito (mestrado e 

doutorado) de instituições de ensino superior do Brasil cujo tema está descrito como 

microtargeting, microssegmentação ou microdirecionamento. Também foram investigadas 

obras estrangeiras com o apoio de plataformas, tais como HeinOnLine e Mendeley. 

Na pesquisa bibliográfica, foram buscados livros e periódicos que continham os temas 

“microtargeting”, “microdirecionamento”, “direito eleitoral”, “propaganda”, propaganda 

política” e “direitos fundamentais. Também foram feitas pesquisas comparadas de uso de 

microdirecionamento em países da Europa e seus marcos regulatórios. 

Priorizamos artigos com alto índice de impacto ao pesquisar dentro de periódicos 

publicados no Brasil com fator de impacto Qualis/CAPES A1, A2, B1 e B26. Também houve 

pesquisa de jurisprudência junto aos sítios eletrônicos de tribunais (Supremo Tribunal Federal, 

Tribunal Superior Eleitoral, Tribunais Regionais Eleitorais) para que pudéssemos ter melhores 

constatações sobre as soluções mais modernas para o fenômeno apontado. 

 

 
6 Disponível em: http://qualis.capes.gov.br. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho tem como objeto de estudo a regulação do microdirecionamento no 

processo eleitoral brasileiro. O objetivo é demonstrar que, dentro da atual sociedade brasileira, 

temos uma arquitetura comunicacional já com legislações que analisam a proteção de dados 

pessoais e o direitos e deveres de usuários na internet, porém é necessária uma legislação que 

traga uma abordagem específica sobre o fenômeno do microdirecionamento político, de forma 

que se tenha a possibilidade de direcionamento de informações pessoais e políticas do eleitor 

para os candidatos e vice-versa, porém sendo uma abordagem feita através dos direitos 

fundamentais insculpidos na Constituição Federal de 1988. 

A discussão sobre as novas mídias e a crescente presença da internet no cotidiano da 

vida das pessoas vem surgindo desde a década de 1990. Não à toa, a propaganda eleitoral que 

tinha como ‘mídia de massa’, e grande preocupação da Justiça Eleitoral, somente o rádio e a 

televisão passou a concentrar os seus maiores esforços na internet e, em especial, nas redes 

sociais com uma forte reprogramação da comunicação política. 

O foco da mídia e de todo o seu ‘arsenal econômico’ passou a ser diferente depois que 

saímos da era do rádio e da televisão controlados por empresas nacionais, conforme expressa 

previsão constitucional,7 e passamos a ter a internet como uma mídia de massa, controlada por 

empresas transnacionais, sendo caracterizada por ser um espaço onde toda e qualquer pessoa 

pode ter audiência, fazer comercial e até mesmo campanha política, inclusive podendo alcançar 

muito mais pessoas que uma propaganda tradicional dos antigos meios de comunicação. 

Não podemos deixar de mencionar que, em um determinado momento, a doutrina optou 

por usar a teoria excepcionalista que via a internet como uma força sem limite territorial com 

uma força imune, descentralizada e fora do comando de governos locais já devidamente 

estabelecidos. Nessa época, a academia chegou a pensar que não teríamos mais nenhum tipo de 

controle por parte do Estado sobre a internet. 

 
7 Destacamos aqui a obrigatoriedade constitucional das empresas de rádio e televisão serem de nacionais, 

conforme previsão no art. 222, caput e §1º da Constituição Federal de 1988, de onde se extrai que “a 

propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de sons e imagens é privativa de brasileiros 

natos ou naturalizados há mais de dez anos, ou de pessoas jurídicas constituídas sob as leis brasileiras e que 

tenham sede no País, com pelo menos setenta por cento do capital total e do capital votante das empresas 

jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e imagens pertencente, direta ou indiretamente, a brasileiros 

natos ou naturalizados há mais de dez anos, que exercerão obrigatoriamente a gestão das atividades e 

estabelecerão o conteúdo da programação”.  

   De outra banda, não temos essa obrigação em relação aos provedores de serviços de internet que podem 

simplesmente ter sede no exterior e prestar serviços no Brasil, tendo como única obrigação ter pelo menos um 

integrante do mesmo grupo econômico com estabelecimento no Brasil (art. 11, §2º, Lei nº 12.965). 
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Logo depois, fazendo uma melhor análise, a academia entendeu que a própria internet 

fazia a sua autorregulação, via política de uso interna, com regras específicas que acabam por 

impor um modo de comportamento dos usuários da rede. O acesso à internet é ditado em grande 

parte por empresas que fazem a gerência de seus serviços. 

Passamos a ter atores privados (plataformas de internet) como intermediários na 

comunicação feita entre as pessoas e a figura do Estado necessitou intervir no modo de 

funcionamento dessas empresas, via regras, normas e regulamentação, para que não houvesse 

um total descontrole e violação aos direitos fundamentais da pessoa humana dentro dos países. 

Necessário reforçar que o início da regulação da internet se deu de modo muito precário, pois 

com o excesso de normas e regulamentação, acabamos por ter regras desproporcionais e 

restrições à direitos fundamentais, como a liberdade de expressão. 

Essa nova forma de intermediação, através de uma e-campanha, como denomina Persily 

(2017) é a parte central das novas formas de fazer as campanhas políticas pelo mundo. Nesse 

ponto, a interatividade em massa gerada pelas plataformas de conteúdo acabaram por gerar um 

rápido acesso dos eleitores com seu candidato fazendo a desconstrução de hierarquia de poder. 

Acrescidas as plataformas e seus modelos de negócios também vieram técnicas novas 

utilizadas para que pudessem chegar a uma maior quantidade de pessoas e, por óbvio, garantir 

maiores lucros com as práticas comerciais dentro do mundo digital. Por outro lado, não 

podemos deixar de referenciar que os países e cidadãos acabam por participar desse jogo que 

deve ter a democracia como fundo. 

A grande discussão sobre essa prestação de serviços feita no mundo online se dá 

justamente por conta do domínio de cinco grandes empresas (Amazon, Apple, Alphabet, 

Facebook e Microsoft), denominadas de big techs, grandes responsáveis por administrar 

serviços e bens no mundo digital, porém também as grandes responsáveis por coletar dados e 

preferências dos usuários. Diante do aparecimento de tais empresas e outras mais houve o 

desencadeamento do techlash, fenômeno social de animosidade pública em relação às grandes 

empresas que trabalham nesse mercado de tecnologia. 

Um dos grandes exemplos de techlash se deu justamente no Direito Eleitoral, onde em 

duas grandes eleições foram apontados escândalos envolvendo a Cambridge Analytica e a rede 

social Facebook (eleições de 2016 nos Estados Unidos da América e saída do Reino Unido da 

União Europeia), de forma que já em 2018, como uma forma de reação, surgiu o GPDR 

(General Data Protection Regulation) na União Europeia trazendo robustas regras sobre o 

tratamento de dados pessoais na internet. 
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No Brasil, essa nova forma de intermediação parece chegar somente nas eleições gerais 

de 2018 e junto com ela também aparece uma crise no sistema partidário com uma exacerbada 

polarização. Não há como se negar que a vitória do ex-Presidente Jair Bolsonaro, filiado a um 

pequeno partido (PSL), veio mesmo com um pequeno acesso à mídia televisiva e com parcos 

recursos do fundo partidário, mas com grande performance nas redes sociais e na internet. 

Como já dito nesse trabalho, não é nenhuma novidade nas democracias ocidentais termos 

polarização e reações conservadoras por parte da população nesses tempos, porém a grande 

discussão é como a vontade do eleitor é atingida diante dessas novas ferramentas. 

Considerando os anos 1990 e 2000 no Brasil, o que tínhamos era uma regulação da 

televisão como meio de comunicação em massa com forte mudança a partir de 2010, onde a 

propaganda eleitoral passa a ter também um forte apego à internet e, por via de consequência, 

ao sempre famoso discurso da liberdade de expressão. 

Assim, optou-se por escrever no primeiro capítulo sobre toda a ligação entre o direito e 

a democracia utilizando Dahl como marco teórico principal. Após, passamos a enfrentar como 

o direito eleitoral está umbilicalmente ligado à ideia de soberania popular com a constante busca 

por um regime democrático melhor para o país. Necessário ainda trazer a evolução do Direito 

e da Justiça Eleitoral, através das Constituições nacionais e como isso acabou por gerar o tema 

da propaganda na internet. 

A liberdade de expressão surge nesse contexto como um problema institucional, vez que 

passamos a ter problema quando da análise do conceito do referido direito fundamental, tendo 

em vista que há uma real necessidade de manter a chamada igualdade de oportunidade ou de 

chances entre os candidatos e, de outro lado, também é necessário a manutenção do direito à 

boa reputação e à honra dos mesmos.  

 Diante disso, o que temos é a evolução de todo o conteúdo presente na internet e de sua 

forma interativa junto aos seus usuários, o que acabou por gerar diversos programas, aplicativos 

e práticas comerciais feitas por empresas que dominaram esse mercado. Surge, então, a 

necessidade de criação e implementação de políticas públicas por parte do Estado para tentar 

manter seus cidadãos protegidos utilizando diversas formas de tutela dentro do fenômeno da 

regulação da internet, o que acabou por mudar totalmente a forma de fazer eleições no Brasil e 

no mundo. 

O segundo capítulo é dedicado ao enfrentamento das novas tecnologias perante o direito 

e o processo eleitoral.  Passamos a analisar a internet como fonte um meio de comunicação 

social abarcando a sua governança através das dimensões objetiva, subjetiva e normativa. 



28 
 

A dimensão objetiva nos traz matérias e práticas agrupadas em camadas diferentes por 

critérios diferentes. As questões de governança estariam na camada de conteúdo juntamente 

com os aplicativos, bem como outros temas como a interface e a operabilidade. Já na camada 

lógica teríamos a coordenação para análise para gestão e protocolos de matérias críticas, sendo 

tais atividades em grande parte feitas por organizações como o ICANN, a Internet Society e a 

W3C. Já na camada da internet temos como ponto principal as políticas públicas que tem 

relação com a proteção da infraestrutura. 

Na dimensão subjetiva temos os atores públicos e privados que figuram dentro das 

práticas que acabam por gerar políticas públicas. No início tínhamos instituições que eram de 

diversos setores e também intergovernamentais que administravam e coordenavam os setores 

mais nevrálgicos da internet como o ICANN, IETF, W3C e o IANA. Hodiernamente, o que 

temos são os próprios Estados nações criando legislações próprias e específicas, mas também 

empresas privadas e organizações da própria sociedade participando dessas discussões. 

Já na dimensão normativa temos as legislações nacionais, tratados internacionais, uso 

de soft law, bem como outros instrumentos privados situados a nível de governança. 

Ainda dentro do tema, analisamos a crise de legitimação na governança da internet 

trazendo algumas ideias abarcadas pela doutrina como o constitucionalismo digital, o 

multissetorialismo e a chamada responsabilidade social corporativa (RSC), de forma a certificar 

que toda a estrutura esteja de acordo com o interesse público, não tendo um esfacelamento de 

direitos individuais ou mesmo um ambiente arbitrário. 

Em seguida, trouxemos a experiência brasileira, em especial, com dois grandes marcos 

legislativos: o Marco Civil da Internet e a Regulação da Proteção de Dados Pessoais. O primeiro 

aborda a instituição da internet com garantias preservando direitos e liberdades individuais para 

os usuários no Brasil, enquanto o segundo garante uma estrutura que protege os dados pessoais 

com monitoramento e fiscalização feita pela Agência Nacional de Proteção de Dados. 

Não obstante termos essas legislações como sendo grandes avanços para os cidadãos 

brasileiros, tendo em vista uma frequente inércia ou demora do Poder Legislativo, não podemos 

deixar de mencionar que a liberdade de expressão permanece sendo um grande valor dentro do 

modelos de negócios das plataformas.  

Apesar de termos uma disposição expressa no artigo 19 do Marco Civil da Internet 

excluindo a responsabilidade de provedores de serviços online por conteúdo postado por 

terceiros, ainda temos como possibilidade de remoção de conteúdo ilícito, o caso de decisão 

judicial que assim determine. 
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Como refletivo durante o trabalho, o Poder Judiciário ainda tem como característica o 

princípio da seletividade, excluindo das demandas judiciais boa parte da população que não tem 

condições financeiras e até mesmo imateriais para demandar neste Poder. 

A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), por sua vez, é baseada em um arranjo de 

regulação direta, sendo exercida por uma autoridade administrativa (ANPD), de onde derivam 

importantes questões dentro de seu papel institucional como órgão que deve ser independente, 

mas pertence à Administração Pública federal, inclusive com nomeação de parte de seus cargos 

pelo Presidente da República. 

Ressaltemos que tal lei, apesar de ter como inspiração o GPDR (lei de proteção de dados 

da União Europeia), decidiu por não adotar a regulação de risco, sendo mais próxima do 

‘comando e controle’ do que de formas mais flexíveis de regulação. 

Dentro desse mesmo capítulo ainda tratamos sobre os aplicativos de mensagem 

instantânea, a mudança no consumo de mídia e a busca pelo voto do eleitor diante da 

possibilidade de direcionamento de conteúdo  diante da legislação eleitoral e dos novos marcos 

regulatórios existentes no Brasil. 

Já o terceiro capítulo trouxemos as especificidades do microtargeting. Primeiro, falamos 

do instituto de forma geral, mais ligado à indústria de marketing, de onde extraímos um conceito 

mais geral do fenômeno como sendo “uma mensagem ou oferta personalizada criação e envio 

para públicos-alvo específicos, que no processo de seleção e direcionamento informações sobre 

indivíduos foram levadas em consideração na criação de mensagens” (BARBU, 2014).  

Segundo o mesmo autor, nas campanhas que envolvem microdirecionamento temos três 

etapas. A primeira etapa da aplicação do método inclui a pesquisa do consumidor. O big data 

inclui uma ampla gama de informações sobre indivíduos, como suas atividades na Internet, 

histórico de compras, bem como dados demográficos e outros que fornecem uma ideia da 

pessoa, seus problemas atuais e questões de interesse.  

O próximo passo é criar um produto, tornando-o o mais relevante possível às 

necessidades dos indivíduos, com discurso e abordagem adequados.  

A terceira etapa envolve apresentar o produto criado ao público-alvo, avaliando ainda 

mais o impacto do anúncio no público e, se necessário, fazendo alterações para promover a 

resposta dos indivíduos ao anúncio (BARBU, 2014).  

Nas campanhas eleitorais as etapas são as mesmas, tendo: a) a busca pelos indivíduos, 

com o recolhimento de dados; b) a segmentação dos eleitores; c) a personalização das 

mensagens políticas e a sua distribuição on-line. 
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A relação computacional nesse contexto é fundamental e envolve várias etapas 

interconectadas: insumo, execução e processamento. 

O insumo envolve a coleta de dados pessoais. Os insumos podem ser dados 

demográficos, comportamentais, interações anteriores e até mesmo informações obtidas através 

de redes sociais. A qualidade e a diversidade desses dados são cruciais para a eficácia do 

microdirecionamento. 

Na execução, as empresas utilizam algoritmos e modelos estatísticos para analisar os 

dados coletados. Isso inclui a segmentação de públicos e a criação de perfis de consumidores, 

que ajudam a entender melhor quais mensagens ressoam com quais grupos. 

Já durante o processamento, a análise de dados em tempo real permite ajustes rápidos 

nas campanhas de marketing, inclusive as presentes no processo eleitoral. Técnicas de machine 

learning e inteligência artificial podem ser utilizadas para otimizar continuamente as 

campanhas com base na resposta do público. 

A correlação entre esses elementos é vital: dados de qualidade (insumo) possibilitam 

análises mais precisas (execução), o que, por sua vez, melhora as campanhas e maximiza o 

retorno sobre o resultado a ser atingido (processamento). Assim, a eficácia do 

microdirecionamento depende de uma integração harmoniosa entre esses componentes. 

Destacamos como pontos positivos do microdirecionamento na esfera eleitoral diversos 

fatores, tais como a possibilidade de atingimento de eleitores que não obtêm informações da 

mídia tradicional,  um maior  envolvimento de indivíduos politicamente desinteressados em 

formas de participação política, uma maior possibilidade de escolha do candidato com uma 

maior informação pelo eleitor e uma maior eficiência no atingimento de públicos-alvo pelos 

partidos políticos. 

Também trouxemos pontos negativos o controle excessivo da população, através de 

estratégias manipulativas, a radicalização no pensamento em decorrência das câmaras de eco 

ou de “filtros-bolha”, o monitoramento de dados pessoais e uma maior possibilidade de 

circulação de notícias falsas e deep fakes por candidatos e partidos políticos na tentativa de 

atingir adversários. 

Após esse passo, passamos a analisar a regulamentação legal do microdirecionamento 

trazendo como base o caso da União Europeia. Destaquemos que a escolha se deu em razão de 

um rápido avanaço legislativo naquele bloco econômico e de termos pouquíssimos casos de 

regulação do instituto no mundo, inclusive ainda não tendo legislação específica sobre o tema 

em nosso país. 
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O quarto capítulo aborda sobre como o microdirecionamento foi utilizado nas 

campanhas eleitorais em diversos países como Espanha, Itália, França, Alemanha, Austrália e 

Índia, de forma a demonstrar como os partidos políticos utilizaram a técnica para tentar atingir 

um maior número de eleitores.  

Considerados esses países, apresentamos como se dá o microdirecionamento no Brasil, 

diante da Resolução criada pelo Tribunal Superior Eleitoral, apontando soluções e propostas 

para a melhoria não só do instituto, mas de através de uma regulamentação específica feita por 

intermédio de lei. 

Não poderíamos deixar de apresentar o assunto analisando que, desde o início das 

plataformas de comunicação na internet, sempre houve a regulação da comunicação da política 

por intermédio destas. O Estado não tem a mínima possibilidade de fazer uma regulação de 

sozinho devendo reconhecer tal fato e implementar políticas públicas que consigam efetivar os 

direitos fundamentais.  

As democracias precisam reconhecer a força das plataformas de conteúdo, mas, ao 

mesmo tempo, não podem deixar que os modelos de negócios predominem sobre direitos 

individuais. A busca por uma solução legislativa técnica já avançou bastante em nosso país, 

especialmente quando da promulgação da Lei Geral de Proteção de Dados. 

O Estado, por sua vez, deve concentrar suas forças no reforço da legislação sobre 

microdirecionamento, tendo uma preocupação muito maior no comportamento ex ante, fazendo 

com que tenhamos uma prevenção aos danos antes mesmo que eles se concretizem na vida de 

um cidadão. 

Vejamos que o princípio constitucional da legalidade, presente inclusive na legislação 

eleitoral, reforça a necessidade de regulação de conteúdo, em especial do microdirecionamento, 

por lei e não meramente por Resolução. Nesses termos, mesmo sabendo que o art. 57-J da Lei 

Geral das Eleições (Lei nº 9.504/1997) autoriza o Tribunal Superior Eleitoral a regulamentar 

toda a propaganda na internet, é imperativo reconhecer que tal autorização merece severas 

críticas. 

Vejamos que o citado artigo assinala que pode regulamentar qualquer objeto da 

propaganda eleitoral na internet “de acordo com o cenário e as ferramentas tecnológicas 

existentes em cada momento eleitoral”, o que já ressoa como extremamente perigoso, vez que, 

conforme já mencionado no decorrer do trabalho, o Tribunal Superior Eleitoral não pertence ao 

Poder Legislativo, órgão criado para tal função.  Ademais, o artigo fala que o TSE “promoverá, 

para os veículos, partidos e demais entidades interessadas, a formulação e a ampla divulgação 

de regras de boas práticas relativas a campanhas eleitorais na internet”, o que também salta aos 
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olhos, vez que as políticas públicas, além de serem criadas para o povo, não podem 

simplesmente ter regras descritas e decisão final partindo de um tribunal, sem um necessário 

debate maior sobre temas bastante complexos que mexem com a democracia. 

Nesse sentido, Gomes (2018, p 526) afirma que a presença de grandes corporações na 

internet, em especial nas redes sociais, demanda um “rígido controle estatal nesse setor, 

sobretudo para que não haja acentuado desequilíbrio de forças (ou chances) na disputa política”. 

Ainda relativo à normatização do tema, entendemos que a legislação também precisa 

criar um limite de gastos específico para uso do impulsionamento e do microdirecionamento, 

de forma a tentar minimizar o abuso de poder econômico dentro das eleições.  

Ademais, outro ponto a ser legislado seria para termos uma maior transparência sobre a 

parametrização da distribuição de conteúdo nas redes sociais dos candidatos, vez que ainda é 

possível o uso de robôs, e até mesmo pessoas, conseguindo uma maior exposição de 

determinado candidato e de seu conteúdo. Mesmo sabendo que a legislação proíbe tais condutas 

(arts. 57-B, §3º e 57-C, §3º, da Lei nº 9.504/1997), ainda temos profissionais que conhecem 

formas de evitar o rastreamento online de tais artifícios (NEISSER et al, 2018, p. 54-55). 

Uma nova legislação precisa trazer muito mais do que o valor gasto pela propaganda, 

os contratantes, os contratados e o tempo de veiculação. Devemos - e podemos - chegar o mais 

perto possível da absoluta transparência do ponto de vista econômico (valores gastos pelos 

candidatos e recebidos pela plataformas), social (quantidade de pessoas atingidas) e jurídico 

(normas que estabeleçam regras com uma maior punição às plataformas de conteúdo), de forma 

que consigamos manter a paridade/igualdade de chances entre os candidatos. 

É necessário que tenhamos uma regulação que se busque compatibilizar o 

comportamento dos usuários com um aumento de pressão popular em relação aos atores 

privados, com destaque para os provedores de conteúdo, ao invés de termos simplesmente 

instrumentos de remoção de conteúdo.  

Outro ponto a ser destacado é a necessária remodelação das ferramentas utilizadas na 

propaganda na internet e na averiguação dos fatos, pois a grande preocupação dos tribunais e 

da própria legislação hoje se dá somente em relação ao conteúdo da fala. 

O que se propõe é que, diante da análise dos próprios termos de uso das plataformas de 

internet, se faça uma nova legislação cuja importância seja maior em relação à identificação do 

comportamento dos usuários e menos no conteúdo da fala.  

Não podemos deixar de trazer a preocupação do uso do microdirecionamento aliado à 

inteligência artificial com potencial aumento de modelos de linguagem criados especialmente 

para fins políticos.  
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Os esforços regulatórios e suas estruturas de sustentação precisam ficar a par das 

tecnologias dos desenvolvimentos em tecnologias persuasivas para permanecerem eficazes. 

Novas tecnologias e ferramentas persuasivas, como  ainteligência artificial generativa, devem 

ser submetidas a avaliações de impacto sobre direitos fundamentais antes de serem 

implementadas. 

Em recente artigo, Simchon et al (2024), testando IA generativa e microdirecionamento, 

chegaram à conclusão que “anúncios políticos personalizados adaptados às personalidades dos 

indivíduos são mais eficazes do que anúncios não personalizados”, de forma que “essas 

descobertas destacam os riscos potenciais de utilizar IA e microdirecionamento para elaborar 

mensagens políticas que ressoem com indivíduos com base em seus traços de personalidade”.  

Nesse mesmo sentido, Tappin et al (2024) também afirmam que o uso do 

microdirecionamento com o aprendizado de máquina pode “potencialmente aumentar a 

influência persuasiva das campanhas e pode não exigir a coleta de grandes quantidades de dados 

pessoais para descobrir interações complexas entre características do público e mensagens 

políticas”. 

Considerando os aspectos acima, é importante abordar algoritmos de plataforma ao 

regular o ambiente de informação em torno de eleição e outros processos democráticos. Embora 

uma discussão mais detalhada fuja do escopo do presente trabalho, é aconselhável a 

implementação de medidas que garantam a transparência e a responsabilização em sistemas 

algorítmicos. 

Sempre que possível, devem ser tomadas medidas para obrigar as plataformas a 

manterem serviços ideologicamente neutros e evitar que usam seus algoritmos para influenciar 

politicamente os seus usuários. Salvaguardar a integridade do ecossistema de informação digital 

é fundamental para promover um discurso político informado e imparcial. 

Sobre o tema, não poderia deixar de mencionar que ainda há muita dúvida sobre a 

eficácia do microdirecionamento como um instrumento de convencimento por vários motivos.  

Em primeiro lugar, algumas pesquisas não conseguiram detectar um benefício do 

microdirecionamento quando temos personalização de mensagens e microdirecionamento de 

anúncios políticos quando comparado a anúncios genéricos para um mesmo público-alvo 

(COPPOCK et al, 2020). Tais autores usando evidências de 59 experimentos randomizados em 

tempo real, afirmam que os efeitos da propaganda política dentro do contexto citado são 

pequenos independentemente do contexto, mensagem, remetente ou destinatário. 

Em segundo lugar, percebemos que houve um certo exagero em algumas pesquisas 

iniciais sobre o caso da Cambridge Analityca no que tange ao poder de persuasão do 
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microdirecionamento em campanhas eleitorais. Baldwin-Phillipi (2017) ao escrever sobre os 

mitos de campanhas baseados em dados afirma que “apesar da grande quantidade de atenção 

jornalística dada ao uso inovador de dados e análises pela campanha de Trump, sua campanha 

de e-mail foi significativamente fraca, enquanto seu uso de análises do Facebook foi 

comparável em qualidade e maior em quantidade do que outros líderes no campo”. Comentando 

também sobre o assunto, Chu et al (2023), analisam o caso concluindo, ao contrário do que 

muitos pensam, “os eleitores não foram expostos massivamente a anúncios políticos online de 

acordo com suas preocupações e interesses”. 

De modo contrário, também há pesquisas que apontam a eficácia do 

microdirecionamento em algumas circunstâncias. 

Lavigne (2021) encontra, em seu artigo intitulado ‘Strengthening ties: The influence of 

microtargeting on partisan attitudes and the vote’ aponta evidências de que o 

microdirecionamento reforça os laços partidários e torna os eleitores menos propensos a 

desertar do seu partido preferido. 

Também podemos ter um efeito positivo do instituto mesmo quando é direcionado em 

razão de somente uma única característica pessoal do candidato (TAPPIN et al, 2023). 

Um outro efeito é a possibilidade de termos um maior envovimento da população em 

uma campanha eleitoral quando há direcionamento de propaganda em campanhas eleitorais 

acirradas (HAENSCHEN, 2023). 

Direcionar uma mensagem para um público-alvo certo também torna a persuasão mais 

eficaz, segundo um estudo feito pela Sociedade Americana de Psicologia (Joyal-Desmarais, 

2022). Assim, o uso do microdirecionamento por um candidato tem uma maior possibilidade 

de eficácia em relação a um candidato que não o utiliza. 

Importante aludir que os meandros do microdirecionamento precisam ser mais 

difundidos para a população, de forma que a prioridade seja sempre de maior transparência e 

força dos usuários perante as plataformas de conteúdo que visam tão somente o lucro. 

Necessária, portanto, uma política educacional, criada não somente para adultos ou para o 

ensino superior, que instrua e faça uma análise sobre as novas tecnologias e como elas ressoam 

em nossos comportamentos e ações.  

Apesar de nosso intuito não ser o estudo do microdirecionamento sob o ponto de vista 

comportamental, com a presente pesquisa, cada vez mais temos a certeza que vivemos em um 

mundo onde temos um ‘cardápio de justificativas’ e que precisamos trazer para a sociedade o 

ensino para que as pessoas dialoguem com argumentos, sob pena de termos cada vez mais 
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tecnologias criadas com forte utilização pelas pessoas, sem que tenhamos uma maior 

preocupação social e ética em relação à essas ferramentas.  

O relatório de cooperação para o desenvolvimento da OCDE de 2021 afirma que “os 

impactos negativos das tecnologias persuasivas em indivíduos e sociedades serão maiores em 

contextos com menores habilidades digitais” (KUMPF et al, 2021). Onde habilidades de 

pensamento crítico e habilidades de alfabetização de mídias estão ausentes, é muito desafiador 

para um indivíduo distinguir entre informações verdadeiras, falsas, deliberadamente enganosas 

e analisar se teve microdirecionamento ou não. 

Para serem capazes de abordar e compreender sobre os riscos do microdirecionamento 

e outras formas de possível manipulação online, não apenas os cidadãos comuns, mas também 

os formuladores de políticas públicas precisam de treinamento nessas habilidades. 

Por fim, não poderia deixar de citar a célebre frase de Delson Jacinto Viera que assim 

afirma: “Para acompanhar a alta velocidade da tecnologia, precisamos atualizar a cabeça 

todo dia com três palavras: aprender, atualizar e adaptar”.  
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